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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões devolvidas à Corte 
e necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado impõe o desprovimento do 
apelo, a teor do entendimento disposto na Súmula 283 do STF, 
aplicável por analogia. Precedentes.

2.1. Em recente julgamento desta Corte, firmou-se 
entendimento de que é ilimitado o número de consultas com 
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para 
tratamento de pessoas diagnosticadas com espectro 
autista. (EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 
3/8/2022.).

3. A ausência de enfrentamento da matéria atinente à limitação 
do reembolso pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
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constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 
282/STF. Destaca-se que tal questão não foi suscitada nos 
aclaratórios apresentados na origem.

4. O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto 
e a partir da análise do conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu pela configuração de ato ilícito ensejador de 
responsabilização, reconhecendo o dever de reparação civil do 
dano moral. Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher 
a pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das 
provas constantes dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões devolvidas à Corte 
e necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado impõe o desprovimento do 
apelo, a teor do entendimento disposto na Súmula 283 do STF, 
aplicável por analogia. Precedentes.

2.1. Em recente julgamento desta Corte, firmou-se 
entendimento de que é ilimitado o número de consultas com 
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para 
tratamento de pessoas diagnosticadas com espectro 
autista. (EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 
3/8/2022.).

3. A ausência de enfrentamento da matéria atinente à limitação 
do reembolso pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

Documento eletrônico VDA41167436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/04/2024 15:34:38
Código de Controle do Documento: 9b3f5c86-a6ce-4c72-bb96-e227596f55fa



constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 
282/STF. Destaca-se que tal questão não foi suscitada nos 
aclaratórios apresentados na origem.

4. O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto 
e a partir da análise do conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu pela configuração de ato ilícito ensejador de 
responsabilização, reconhecendo o dever de reparação civil do 
dano moral. Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher 
a pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das 
provas constantes dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A., em face 
de decisão monocrática da lavra deste signatário (fls. 1.024-1.030, e-STJ), que 
reconsiderou a decisão de fls. 994-996, e conheceu do agravo para negar provimento 
ao reclamo da ora insurgente.

O apelo extremo, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, assim ementado (fls. 868, e-STJ):

APELAÇÃO. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AMIL-ASSISTÊNCIA 
MÉDICA INTERNACIONAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C/ 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. DOENÇA NEUROMUSCULAR 
DESCONHECIDA EM PESSOA INCAPAZ. INFANTE EM FASE DE 
DESENVOLVIMENTO E COM ATRASO GLOBAL NOS MARCOS 
'NEUROMUSCULARES. NECESSIDADE DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO. 
RECUSADO RÉU. RISCOS DE DANOS IRREPARÁVEIS À SAÚDE DA 
CRIANÇA AINDA EM DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR. 
CLÁUSULA RESTRITIVA NULA DE PLENO DIREITO. PRECEDENTE DO STJ. 
ROL DA ANS MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM BEM 
SOPESADO. OPINATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO IMPROVIMENTO 
RECURSAL. MANUTENÇÃO QUE SE IMPÕE. APELO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

Em suas razões de recurso especial (fls. 920-941, e-STJ), a recorrente 
aponta violação dos arts. 1.022, II, do CPC/15, 10, § 4º, 12, VI, da Lei n. 9.656/98,186 
do CC e 51, IV, do CDC. Sustenta, em síntese: i) a negativa de prestação jurisdicional; 
ii) a possibilidade de limitação do número de sessões de terapias multidisciplinares; iii)
 que o reembolso deve se dar de acordo com a relação de preços de serviços médicos 
e hospitalares praticados pelo respectivo produto; iv) ausência de dano moral 
indenizável, em razão da inexistência de descumprimento contratual.

Contrarrazões às fls. 950-960, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 961-970, e-STJ), negou-se seguimento ao 
recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 (fls. 
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974-982, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 994-996, e-STJ), negou-se conhecimento ao 
agravo, ante a incidência da Súmula 182/STJ, uma vez que não houve a impugnação 
específica dos argumentos da decisão de inadmissibilidade.

Interposto o agravo (fls. 1.001-1.008, e-STJ), buscando destrancar o 
processamento daquela insurgência, no qual a parte insurgente refuta o fundamento 
aplicado.

Não foi apresentada contraminuta (certidão às fls. 1.019, e-STJ).

Em, nova, decisão monocrática (fls. 1.024-1.030, e-STJ), reconsiderou-se a 
decisão de fls. 994-996, para conhecer do agravo e negar provimento provimento ao 
reclamo ante a incidência das Súmulas 83/STJ, 211/STJ, 283 do STF.

Daí o presente agravo interno (fls. 1.034-1.050, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna pelo afastamento dos referidos óbices.

Impugnação às fls. 1.056-1.067, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, não se vislumbra qualquer 
vício no acórdão impugnado, visto que todas as questões postas à discussão foram 
dirimidas pelo Tribunal de piso de forma suficientemente ampla e fundamentada, razão 
da inexistência de malferimento ao art. 1.022 do NCPC.

A parte insurgente sustentou a existência de omissão acerca da 
impossibilidade decobertura ilimitada para o tratamento requerido. Denota-se, 
entretanto, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu as questões 
essenciais ao deslinde da controvérsia, reverberando que:

No caso concreto, o plano de saúde afirma que o contrato firmado entre as 
partes exclui a cobertura do procedimento pretendido, contudo, verifico que não 
se desincumbiu do ônus de comprovar a ciência prévia da Apelada acerca das 
cláusulas contratuais. A seguradora anexou aos autos contrato genérico, sem 
assinatura das partes, deixando com isto de comprovar que o segurado obteve 
informação prévia acerca de tal cláusula limitativa, em contrariedade ao princípio 
da informação acima delineado e ao art. 54, § 4º, do Código de Defesa do 
Consumidor,(...)

[...]

Noutro giro, ainda que não fosse genérico o contrato, o estabelecimento de 
cláusula restritiva de cobertura se mostra abusiva, porquanto impede o paciente 
de receber tratamento como método mais moderno disponível no momento em 
que instalada a doença, colocando o consumidor em desvantagem exagerada.
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Assim, nula de pleno direito esta cláusula contratual, nos termos do art. 51, IV, 
do Código Consumerista, in verbis: (...) (fls. 871-872, e-STJ)

Como se vê, o órgão julgador manifestou-se de forma fundamentada, porém 
em sentido contrário ao pretendido pela recorrente, o que não configura negativa de 
prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação.

Na mesma linha, precedentes: AgInt no AREsp 1534000/ES, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
20/11/2020; AgInt no AREsp 1682730/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020; AgInt no AREsp 
1577584/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.

Não é demais lembrar, a orientação desta Corte, no sentido de que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOTEAMENTO 
FECHADO X CONDOMÍNIO FECHADO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. EXIGÊNCIA LEGAL DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. LOTEAMENTO IRREGULAR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO LOTEADOR. 
ADMINISTRADOR/MANDATÁRIO E PRESTADORAS DE SERVIÇOS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO 
MUNICÍPIO. IMPRESCINDIBILIDADE. USO, PARCELAMENTO E OCUPAÇAO 
DO SOLO. APROVEITAMENTO DA PROVA REALIZADA. SEGUNDA PERÍCIA 
PREJUDICADA. FATO NOVO E PERDA DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENÇA ANULADA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO NÃO SANADA EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 
284 DO STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7 DO STJ. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não 
há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
diverso à pretensão da parte recorrente. 2. A ausência de demonstração da 
violação aos dispositivos legais pela agravante no acórdão recorrido implica 
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento deste STJ. 
Aplicação da Súmula 284 do STF. 3. O exame da pretensão recursal exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1324790/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 09/02/2021, DJe 19/02/2021)[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO 
GERAL E PLENA. AUSÊNCIA DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
[...] 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1839431/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021) [grifou-se]

Ressalta-se que não há falar em deficiência de fundamentação do julgado 
quando não acolhida a tese ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar 
todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação ao art. 1022, II, do CPC/15, visto que as questões 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

2. No tocante a apontada ofensa aos arts. a apontada ofensa aos arts. 10, § 
4º, da Lei n. 9.656/98 e 51, IV, do CDC, o acórdão recorrido conta com fundamento 
inatacado, apto a sua manutenção, atraindo a incidência da Súmula 283 do STF, por 
analogia.

Com efeito, a insurgente apontou violação aos arts. 10, § 4º, da Lei n. 
9.656/98 e 51, IV, do CDC, deduzindo a possibilidade de limitação do número de 
sessões de terapias multidisciplinares.

No particular, assim decidiu o Tribunal a quo:

No caso concreto, o plano de saúde afirma que o contrato firmado entre as 
partes exclui a cobertura do procedimento pretendido, contudo, verifico que não 
se desincumbiu do ônus de comprovar a ciência prévia da Apelada acerca das 
cláusulas contratuais. A seguradora anexou aos autos contrato genérico, sem 
assinatura das partes, deixando com isto de comprovar que o segurado obteve 
informação prévia acerca de tal cláusula limitativa, em contrariedade ao princípio 
da informação acima delineado e ao art. 54, § 4º, do Código de Defesa do 
Consumidor,(...)

[...]

Noutro giro, ainda que não fosse genérico o contrato, o estabelecimento de 
cláusula restritiva de cobertura se mostra abusiva, porquanto impede o paciente 
de receber tratamento como método mais moderno disponível no momento em 
que instalada a doença, colocando o consumidor em desvantagem exagerada.

Assim, nula de pleno direito esta cláusula contratual, nos termos do art. 51, IV, 
do Código Consumerista, in verbis: (...) (fls. 871-872, e-STJ)

Como se vê, o principal fundamento que embasou o aludido decisum - 
violação do dever de informação- falta de impugnação específica - o qual se revela 
suficiente para manter o acórdão.

Deste modo, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
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conclusão do acórdão impugnado, impõe o desprovimento do apelo, a teor do 
entendimento disposto na Súmula 283 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.".

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MATERIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF. 4. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Não 
ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da 
parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. 2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da 
configuração do dano moral, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, 
o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 3. A manutenção de 
argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 4. Os honorários sucumbenciais foram 
fixados em patamar que observou os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, de acordo com as peculiaridades do caso. Rever o 
entendimento do acórdão a quo demandaria a incursão na seara probatória, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
1791138/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/05/2021, DJe 24/05/2021) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. OMISSÃO NO 
JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 283 DO STF. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. NÃO PROVIMENTO. 1. Se as questões 
trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a 
alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 2. A 
ausência de impugnação específica, nas razões do recurso especial, de 
fundamentos do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF. 3. Não 
cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). 4. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1517980/RJ, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 
12/05/2021)[grifou-se]

Portanto, considerando que o decisum recorrido conta com fundamento 
inatacado apto a manter a conclusão do acórdão, inafastável a aplicação da Súmula 
283 do STF.

Não obstante a incidência do referido óbice, em recente julgamento 
realizado em junho de 2.022, ERESp n. 1.889.704/SP, firmou-se entendimento de que 
é ilimitado o número de consultas com psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fonoaudiólogos para tratamento de pessoas diagnosticadas com espectro autista
.
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Confira-se a ementa do aludido precedente:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. 
DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DE DIREITO PRIVADO ACERCA DA 
TAXATIVIDADE OU NÃO DO ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM 
SAÚDE ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, 
INEQUIVOCAMENTE ESTABELECIDA NA SUA PRÓPRIA LEI DE CRIAÇÃO. 
ATO ESTATAL DO REGIME JURÍDICO DE DIREITO ADMINISTRATIVO AO 
QUAL SE SUBMETEM FORNECEDORES E CONSUMIDORES DA RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE DIREITO PRIVADO. GARANTE A PREVENÇÃO, O 
DIAGNÓSTICO, A RECUPERAÇÃO E A REABILITAÇÃO DE TODAS AS 
ENFERMIDADES. SOLUÇÃO CONCEBIDA E ESTABELECIDA PELO 
LEGISLADOR PARA EQUILÍBRIO DOS INTERESSES DAS PARTES DA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. ENUNCIADO N. 21 DA I JORNADA DE DIREITO DA 
SAÚDE DO CNJ. CDC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À RELAÇÃO 
CONTRATUAL, SEMPRE VISANDO O EQUILÍBRIO. HARMONIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA E SEGUNDA SEÇÕES NO SENTIDO DE 
VELAR AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A DISCRICIONARIEDADE TÉCNICA DA 
AUTARQUIA ESPECIALIZADA. FIXAÇÃO DA TESE DA TAXATIVIDADE, EM 
REGRA, DA RELAÇÃO EDITADA PELA AGÊNCIA, COM ESTABELECIMENTO 
DE PARÂMETROS OBJETIVOS PARA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
SUBMETIDAS AO JUDICIÁRIO. 1. A Lei n. 9.961/2000 criou a ANS, 
estabelecendo no art. 3º sua finalidade institucional de promover a defesa do 
interesse público na assistência suplementar à saúde, regulando as operadoras 
setoriais, inclusive quanto às suas relações com prestadores e consumidores, 
contribuindo para o desenvolvimento das ações de saúde no País. Já o art. 4º, 
III, elucida que compete à ANS elaborar o Rol de procedimentos e eventos em 
saúde, que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei n. 
9.656, de 3 de junho de 1998, e suas excepcionalidades. 2. Por inequívoca 
opção do legislador, extrai-se tanto do art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 quanto 
do art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 que é atribuição dessa agência elaborar o Rol 
de procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência básica para os 
fins do disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. Nessa toada, o 
Enunciado n. 21 da I Jornada de Direito da Saúde do CNJ propugna que se 
considere, nos contratos celebrados ou adaptados na forma da Lei n. 
9.656/1998, o Rol de procedimentos de cobertura obrigatória elencados nas 
resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar, ressalvadas as 
coberturas adicionais contratadas. 3. Por um lado, a Resolução Normativa ANS 
n. 439/2018, ora substituída pela Resolução Normativa ANS n. 470/2021, ambas 
dispondo sobre o rito processual de atualização do Rol, estabelece que as 
propostas de sua atualização serão recebidas e analisadas mediante critérios 
técnicos relevantes de peculiar complexidade, que exigem alto nível de 
informações, quais sejam, utilização dos princípios da avaliação de tecnologias 
em saúde - ATS, princípios da saúde baseada em evidências - SBE, 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor. Por outro lado, 
deixando claro que não há o dever de fornecer todas e quaisquer coberturas 
vindicadas pelos usuários dos planos de saúde, ao encontro das mencionadas 
resoluções normativas da ANS, a Medida Provisória n. 1.067, de 2 de setembro 
de 2021, incluiu o art. 10-D, § 3º, I, II e III, na Lei 9.656/1998 para estabelecer, 
no mesmo diapasão do regramento infralegal, a instituição da Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, à qual 
compete assessorar a ANS nas atribuições de que trata o § 4º do art. 10, 
devendo apresentar relatório que considerará: I - as evidências científicas sobre 
a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança do medicamento, do produto 
ou do procedimento analisado, reconhecidas pelo órgão competente para o 
registro ou a para a autorização de uso; II - a avaliação econômica comparativa 
dos benefícios e dos custos em relação às coberturas já previstas no rol de 
procedimentos e eventos em saúde suplementar, quando couber; e III - a análise 
de impacto financeiro da ampliação da cobertura no âmbito da saúde 
suplementar. 4. O Rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em 
saúde constitui relevante garantia do consumidor para assegurar direito à saúde, 

Documento eletrônico VDA41167436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/04/2024 15:34:38
Código de Controle do Documento: 9b3f5c86-a6ce-4c72-bb96-e227596f55fa



a preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e vulnerável 
economicamente da população. Por conseguinte, considerar esse mesmo rol 
meramente exemplificativo - devendo, ademais, a cobertura mínima, 
paradoxalmente, não ter limitações definidas - tem o condão de efetivamente 
padronizar todos os planos e seguros de saúde e restringir a livre concorrência, 
obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito para 
garantir a saúde ou a vida do segurado, o que representaria, na verdade, 
suprimir a própria existência do "Rol mínimo" e, reflexamente, negar acesso à 
saúde suplementar à mais extensa faixa da população. 5. A par de o Rol da ANS 
ser harmônico com o CDC, a Segunda Seção já pacificou que "as normas do 
CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de saúde, conforme 
previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998. De qualquer maneira, em casos de 
incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da cronologia, há 
evidente prevalência da lei especial nova" (EAREsp n. 988.070/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 8/11/2018, DJe 
de 14/11/2018). Dessa maneira, ciente de que o Rol da ANS é solução 
concebida pelo próprio legislador para harmonização da relação contratual 
buscada nas relações consumeristas, também não caberia a aplicação insulada 
do CDC, alheia às normas específicas inerentes à relação contratual. 6. Não se 
pode perder de vista que se está a discutir direitos e obrigações da relação 
contratual que envolvem plano de saúde e usuário, e não o estabelecimento de 
obrigação de fazer ou de não fazer a terceiro, que nem mesmo integra a lide. A 
ANS, ao contrário do médico-assistente da parte litigante, analisa os 
procedimentos e eventos sob perspectiva coletiva, tendo em mira a 
universalização do serviço, de modo a viabilizar o atendimento do maior número 
possível de usuários. Mesmo o correto e regular exercício profissional da 
Medicina, dentro das normas deontológicas da profissão, usualmente possibilita 
ao profissional uma certa margem de subjetividade, que, por vezes, envolve 
convicções pessoais ou melhor conveniência, mas não pode nortear a 
elaboração do Rol. 7. Conforme adverte a doutrina especializada, muito além de 
servir como arrimo para precificar os valores da cobertura básica e mínima 
obrigatória das contratações firmadas na vigência da lei de Planos de Saúde, o 
Rol de procedimentos, a cada nova edição, delineia também a relevante 
preocupação do Estado em não expor o consumidor e paciente a prescrições 
que não encontrem respaldo técnico estudado e assentado no mundo científico, 
evitando-se que virem reféns dos interesses - notadamente econômicos - da 
cadeia de fornecedores de produtos e serviços que englobam a assistência 
médico-hospitalar e odontológica suplementar. 8. Legítima é a confiança que 
está de acordo com o direito, despertada a partir de circunstâncias objetivas. 
Com efeito, o entendimento de que o Rol - ato estatal, com expressa previsão 
legal e imperatividade inerente, que vincula fornecedores e consumidores - deve 
ser considerado meramente exemplificativo em vista da vulnerabilidade do 
consumidor, isto é, lista aberta sem nenhum paralelo no mundo, ignora que é ato 
de direito administrativo, e não do fornecedor de serviços, assim como nega 
vigência a diversos dispositivos legais, ocasionando antisseleção, favorecimento 
da concentração de mercado e esvaziamento da competência atribuída à ANS 
pelo Poder Legislativo para adoção de medidas regulatórias voltadas a equilibrar 
o setor de saúde suplementar de forma ampla e sistêmica, com prejuízo para 
toda a coletividade envolvida. Afeta igualmente a eficácia do direito 
constitucional à saúde (art. 196 da CF), pois a interferência no equilíbrio atuarial 
dos planos de saúde privados contribui de forma significativa para o 
encarecimento dos produtos oferecidos no mercado e para o incremento do 
reajuste da mensalidade no ano seguinte, dificultando o acesso de consumidores 
aos planos e seguros, bem como sua mantença neles, retirando-lhes a 
confiabilidade assegurada pelo Rol de procedimentos, no que tange à segurança 
dos procedimentos ali elencados, e ao Sistema Único de Saúde (SUS), que, com 
esse entendimento jurisprudencial, reflexamente teria sua demanda aumentada. 
9. Em recentes precedentes específicos envolvendo a supressão das atribuições 
legais da ANS, as duas Turmas de Direito Público decidiram que, "segundo 
entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, até prova cabal em 
contrário, deve prevalecer a presunção de legitimidade dos atos administrativos 
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praticados pelas agências reguladoras", "sendo inviável qualquer discussão 
acerca do próprio mérito administrativo" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.834.266/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22/3/2021, DJe de 25/3/2021). Ademais, assentaram que não é papel do 
Judiciário promover a substituição técnica por outra concepção defendida pelo 
julgador, sendo "incabível substituição da discricionariedade técnica pela 
discricionariedade judicial" (AgInt no REsp n. 1.823.636/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
16/9/2021). 10. Diante desse cenário e buscando uma posição equilibrada e 
ponderada, conforme o entendimento atual da Quarta Turma, a cobertura de 
tratamentos, exames ou procedimentos não previstos no Rol da ANS somente 
pode ser admitida, de forma pontual, quando demonstrada a efetiva 
necessidade, por meio de prova técnica produzida nos autos, não bastando 
apenas a prescrição do médico ou odontólogo que acompanha o paciente, 
devendo ser observados, prioritariamente, os contidos no Rol de cobertura 
mínima. Deveras, como assentado pela Corte Especial na esfera de recurso 
repetitivo, REsp n. 1.124.552/RS, o melhor para a segurança jurídica consiste 
em não admitir que matérias técnicas sejam tratadas como se fossem 
exclusivamente de direito, resultando em deliberações arbitrárias ou divorciadas 
do exame probatório do caso concreto. Ressaltou-se nesse precedente que: a) 
não é possível a ilegítima invasão do magistrado em seara técnica à qual não é 
afeito; b) sem dirimir a questão técnica, uma ou outra conclusão dependerá 
unicamente do ponto de vista do julgador, manifestado quase que de forma 
ideológica, por vez às cegas e desprendido da prova dos autos; c) nenhuma das 
partes pode ficar ao alvedrio de valorações superficiais. 11. Cabem serem 
observados os seguintes parâmetros objetivos para admissão, em hipóteses 
excepcionais e restritas, da superação das limitações contidas no Rol: 1 - o Rol 
de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a 
operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento 
não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro 
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a 
contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a 
cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou 
estando esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de 
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida expressamente 
pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) 
haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o 
diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise na 
área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do 
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad 
causam da ANS. 12. No caso concreto, a ação tem o pedido mediato de 
obtenção da cobertura de tratamento multidisciplinar pelo método ABA 
(Applied Behavoir Analysis) para autismo - reputado, nos embargos de 
divergência, não previsto no Rol da ANS -, sem limitação do número de 
sessões de terapia ocupacional e de fonoaudiologia. Em vista da 
superveniente mudança promovida pela ANS - Resolução n. 469/2021, que 
altera o Anexo II (Diretrizes de Utilização) da Resolução Normativa n. 
465/2021 (vigente Rol da ANS), publicada em 12/7/2021 - e da própria 
manifestação da parte recorrente, na primeira sessão de julgamento, no 
sentido da subsequente perda do interesse recursal, há uma diretriz que 
tornou ilimitado o número de consultas com psicólogos, terapeutas 
ocupacionais e fonoaudiólogos para tratamento de autismo. Caso a 
operadora possua, em sua rede credenciada, profissional habilitado em 
determinada técnica ou determinado método, tal como a ABA, tal abordagem 
terapêutica poderá ser empregada pelo profissional no atendimento ao 
beneficiário, durante a realização dos procedimentos cobertos, como sessão de 
psicólogo e/ou terapeuta ocupacional (com diretriz de utilização) ou sessão com 
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fonoaudiólogo.  13. Embargos de divergência a que se nega provimento. (EREsp 
n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado 
em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022.)

Nesse contexto, o decisium está em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior, incidindo na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

3. Em que pese a irresignação da parte agravante, o exame dos autos revela 
que a matéria contida nos art. 12, VI, da Lei n. 9.656/98, apontado como violado, não 
foi objeto de exame pelas instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos 
embargos de declaração.

Ademais, verifica-se dos aclaratórios opostos (fls. 879-887, e-STJ) que a 
matéria acerca do limite de reembolso não foi suscitada no referido recurso. 

Com efeito, tal como decidido monocraticamente, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, "para que se configure o prequestionamento da 
matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-
se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal." (AgRg no AREsp 
519.518/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2018, 
DJe 25/05/2018).

No mesmo sentido, citam-se: AgInt no REsp 1668409/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 24/05/2018; AgInt 
no REsp 1599354/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgInt no AREsp 1081236/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, 
DJe 05/09/2017.

4. Quanto à violação do art. 186 do CC, sustenta a insurgente o afastamento 
dos danos morais, em razão da ausência de ato ilícito.

Nesse ponto, o aresto recorrido (fls. 875-876, e-STJ):

A indenização por danos morais tem por escopo compensar ou reparar a dor, o 
sofrimento e o desgaste psicológico sofrido pelo ofendido.

Configurada a existência do dano reparável, a fixação do valor indenizatório 
deve ser feita observando critérios tais como a gravidade da lesão, sua 
repercussão, as circunstâncias que ocorreram, como também a capacidade 
econômica das partes, sem contudo deixar de observar o seu caráter 
pedagógico.

O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento firme no sentido de que a 
injusta recusa à realização de procedimentos pela operadora de planos de saúde 
é fato ensejador de compensação por danos extrapatrimoniais, pois agrava o 
sentimento de aflição psicológica e angústia do segurado, que já se encontra em 
situação de risco e, na certeza de poder contar com a seguradora, vê-se privado 
do serviço de atendimento a sua saúde.

[...]

No particular, um fator ainda se agrega para majorar o dano, a aflição e o risco 
de a recusa resultar na consolidação de danos irreparáveis à saúde de pessoa 
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incapaz, que precisava do diagnóstico e tratamento ainda durante os primeiros 
anos de vida, por ser a fase primordial ao seu desenvolvimento neuropsicomotor.

O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto e a partir da 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu pela configuração de ato 
ilícito ensejador de responsabilização, reconhecendo o dever de reparação civil do 
dano moral.

Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher a pretensão recursal 
ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANOS MORAIS. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA EXCEPCIONAL. DANOS MORAIS. REQUISITOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. DECISÃO MANTIDA. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o descumprimento contratual por parte da 
operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento 
de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já 
debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022). 2. No 
caso concreto, o Tribunal de origem presumiu os danos morais, ante a recusa da 
agravante em custear o tratamento de saúde da agravada, deixando de se 
manifestar quanto às circunstâncias fáticas excepcionais que justificariam tal 
verba indenizatória. 3. Considerando que o recurso não comporta exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ), era de rigor determinar o retorno dos autos à 
origem, a fim de que a Corte local averigue se a negativa da agravante 
excedeu a esfera do inadimplemento contratual. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.966.714/PE, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022.) 
[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. PLANO DE 
SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. MAL DE ALZHEIMER. AGRAVAMENTO DA 
DOENÇA. NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE TUTELA JUDICIAL 
ANTECIPADA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROCEDÊNCIA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. REVALORAÇÃO DA PROVA. AFASTAMENTO. 2. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Modificar o 
entendimento do Tribunal local (acerca da obrigação da seguradora de 
indenizar pela negativa de autorização para realização de cirurgia) 
demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ, não sendo também o caso de revaloração das 
provas. 2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 3. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.181.203/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022.) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, a incidência da Súmula n. 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.340.833 / BA
Número Registro: 2023/0113689-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05304635420178050001 5304635420178050001

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : J A D (MENOR)
REPR. POR : L A L DE S
ADVOGADO : LORENA AZEVEDO LOPES DE SOUZA - BA027412

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : J A D (MENOR)
REPR. POR : L A L DE S
ADVOGADO : LORENA AZEVEDO LOPES DE SOUZA - BA027412

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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